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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 03.157.791/0001-56

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^ XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1. Seleção de proposta visando a contratação por dispensa de licitação de empresa
especializada na prestação de serviços de comunicação de dados para acesso
permanente, dedicado e exclusivo à internet de alta qualidade, através de
plataforma de serviços IP banda larga, incluindo instalação, fornecimento de
equipamentos, materiais, assistência técnica e operação de diversos pontos
remotos, velocidade mínima SOOmbps, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação de Trizidela do Vale/MA.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

descrição do serviço

Serviços de comunicação de
dados para acesso permanente,
dedicado e exclusivo à imemei

de alta qualidade, através de
plataforma de serviços ip banda
larga, incluindo instalação,
fornecimento de equipamentos,
materiais, assistência técnica e I

operação de diversos pontos;
remotos, velocidade minima j
SüOMbps. I

VALOR TOTAL.

PONTOS -

GER.\L

MESES DE

FOR.NECIMENTO

VALOR UNITÁRIO

POR PONTO RS

VALOR

TOTAL

MENSAL

RS

4,480,50

VALOR

TOTAL

RS

53,766.00

53.766.00

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. confonne
DECRETO N" 40 de 09/08/2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo
114 da Lei 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 53.766,00 (cinqüenta e três mil e
setecentos e sessenta e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, alínea 'd\ da Lei n"
14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arls. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

b) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período
de vigência do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo
de Referência, no contrato e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento;

c) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Educação possui um
histórico de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve
registro de problemas de interrupções de fornecimento a empresa vencedora atende de
maneira eficiente, eficaz e efetiva às necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6", XXIII, alínea "e" e 40, §r,
inciso n, da Lei n® 14.133/2021).

3.1. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade, tendo o acompanhamento
de físcal designado pela Contratante, durante o período de execução das atividades
realizada pela contratado(a) prestador(a) de Serviço.

3.2. Os serviços executados fora das especificações contidas nesse Termo de Referência,
será comunicado a Contratada no prazo de 02 (dois) dias contados a partir da notificação,
arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será
considerado inexecução contratual. As correções dos serviços executados não eximem a
Contratada da aplicação de penalidade por atraso.

3.3. Os pontos serão instalados nos departamentos interessados a Secretaria Municipal de
Administração, no prédio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vaie/MA.

3.4. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, a critério do Órgão
requisitante desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107
da Lei Federal n° 14.133/2021.
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3.6. O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da ordem de serviço.

3.7. Os serviços deverão serem prestados conforme a necessidade da Secretaria Municipal
de Educação, mediante emissão da ordem de serviço emitida pelo setor responsável.

3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proflssional pela
perfeita execução do contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6% XXIII, alínea "f, da Lei n''
14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nonnas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 1 15, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § T).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).
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4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
n° 14.133/2021, art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°
14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6^ inciso
XXIII, alínea 'h', da Lei n"' 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contraio, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros infonnativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEÍS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (vvvvvv.portaldatransDarencia.gov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (htlps://\v\v\v.pürialtransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contraio social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores:

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações tlscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da Uniào (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIÍI, da Constituição;

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede.
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de
regência.

5.12.3. Qualificação Econômico-Financeira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- (Lei 14.133/2021. Art. 69. caput, inciso II)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0222 Secretaria Municipal de Educação

FUNÇÃO: 12-Educação
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0083 - Gestão Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 - Serv. tecnologia
informaçâo/comunic. - PJ

FONTE DE RECURSO: I500I00100 Receita de Impostos e Trans. - Educação

Trizidela do Vale (MA). 08 de fevereiro de 2024.

Natalia/Sàrmos^Djiie^

Setor de Compras
Portaria n° 43/2021-GP
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